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  Revisitando os Chões de Alpompé com técnicas 
de detecção remota: novas evidências sobre os 
sistemas defensivos Romano‑Republicanos
  Revisiting Chões de Alpompé with remote 
sensing techniques: new evidence on 
Romano‑Republican defensive system
Resumo
O planalto dos Chões de Alpompé, em Santarém, foi, pelo menos desde os anos 50 do século XX, alvo de nu‑
merosos trabalhos de prospecção e de campanhas de escavação e acompanhamento de actividades agrícolas. 
Tais trabalhos proporcionaram a recolha de inúmeros materiais arqueológicos, muitos dos quais já publicados, 
que deixam antever uma relevante ocupação humana durante a Idade do Ferro e época Romano‑Republicana. 
Todavia, a definição dos seus sistemas defensivos foi sempre difícil, situação que resulta em grande parte da 
densa cobertura florestal que o cobre. A recente disponibilidade, para esta zona do baixo Vale do Tejo, de da‑
dos de laser aéreo, bem como a sua combinação com fotografia aérea histórica, permitiu identificar e mapear 
novas estruturas arqueológicas que autorizam uma visão renovada sobre as estruturas do sítio. Esta leitura tem 
também em consideração os recentes dados obtidos nas intervenções arqueológicas de escavação e acom‑
panhamento decorridas entre 2015 e 2018, que permitiram esclarecer algumas questões relevantes sobre es‑
tes sistemas defensivos.
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Abstract
The Chões de Alpompé plateau in Santarém has been the target of numerous archaeological surveys and ex‑
cavations since the 1950’s. Such works provided the collection of numerous archaeological materials, many 
of which have already been published, which suggest a relevant human occupation during the Iron Age and 
Romano‑Republican periods. However, the definition of its defensive systems has always been difficult, a sit‑
uation that results largely from the dense forest cover that affects it. The recent availability, for this area of the 
lower Tagus Valley, of airborne laser scanning data, as well as its combination with historical aerial photography, 
has made it possible to identify and map new archaeological structures that allow a renewed interpretation of 
the site’s structures. This proposal also takes into account recent data obtained from archaeological surveys 
and excavations that took place between 2015 and 2018, which allowed us to clarify some relevant questions 
about these defensive systems.
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questões de Geografia Histórica, uma vez que, desde 
cedo, se pretendeu fazer corresponder o sítio à «cida‑
de» que o cônsul Décimo Júnio Bruto terá usado pa‑
ra estacionar o seu exército (Girão e Oleiro, 1953: 80), 
tendo Móron servido como base para a campanha do 
general ao Noroeste peninsular (Estrabão, III, 3.1) 
(Deserto e Pereira, 2016: 59‑60). Outros autores 
sugeriram, posteriormente, distintas hipóteses pa‑
ra a localização do núcleo urbano mencionado pelo 
geógrafo de Amásia (Alarcão, 1983: 36; 2002: 37‑38; 
Mantas, 1986: 590‑592; Kalb e Hock, 1988).
A identificação dos Chões de Alpompé com Mo­
rón teve por base três argumentos: o geográfico, uma 
vez que a distância relativamente ao mar é con‑
sentânea com a referência de Estrabão (Deserto e 
Pereira, 2016: 59‑60); o tipológico, que assenta na 
ampla dimensão do sítio e nas fortificações de ter‑
ra, em talude, consensualmente atribuídas à arqui‑
tetura militar romana; e o arqueológico, que tem em 
consideração o rico e diversificado espólio que foi 
recolhido nos distintos trabalhos no terreno, quase 
todos, como referimos, de prospecção.
Relativamente a este último aspeto, destacam‑se 
os conjuntos cerâmicos, sobressaindo o extenso con‑
junto de ânforas recolhido e publicado por diversos 
autores em distintos enquadramentos temporais e 
institucionais (para a extensa lista de trabalhos ver 
síntese em Pimenta e Arruda, 2014).
Importa aqui reter, em linhas gerais, o conjunto 
de ânforas, visto que parece atestar um quadro de 
abastecimento de cariz institucional normalmente 
associado aos exércitos consulares. Os contentores 
vinícolas da Península Itálica dominam de forma 
clara, em particular os oriundos da costa Tirrénica, 
representados por ânforas Greco‑Itálicas tardias ou 
de transição e de tipo Dressel 1. Surgem igualmen‑
te, ainda que em menor número, ânforas da costa 
Adriática, também Greco‑Itálicas tardias, de Brin‑
disi, e Lamboglia 2. Paralelamente aos produtos itá‑
licos, verifica‑se uma estreita conexão com o mundo 
da área «púnica» do Sul peninsular, em particular 
com a baía gaditana e com a região líbio‑tunisi‑
na. Os preparados piscícolas da área do estreito de 
Gibraltar estão bem representados, tendo sido trans‑
portados nas ânforas dos Tipos T‑9.1.1.1. (CCNN) 
e T‑7.4.3.3. (Manã C2b) de Ramon Torres (1995). 
1.  Chões de Alpompé: leituras históricas 
e arqueológicas
O sítio arqueológico de Chões de Alpompé situa‑se 
no interior de uma propriedade privada, a Quinta 
de Alpompé, na união de freguesias de São Vicente 
do Paul e Vale de Figueira, concelho e distrito de 
Santarém. Desenvolve‑se de forma estratégica, ocu‑
pando um vasto planalto, com mais de 20 hectares 
e 96 metros de altitude máxima, implantado sobre 
o rio Alviela, a escassa distância da sua confluência 
com o rio Tejo (figuras 1 e 2).
O reconhecimento da sua relevância científica e 
patrimonial verificou‑se nos anos cinquenta do sécu‑
lo passado, quando Bairrão Oleiro e Amorim Girão 
classificaram o planalto dos Chões como acampa‑
mento militar romano (Girão e Oleiro, 1953). A des‑
crição era clara: «Acampamento de terraço fluvial ou, 
melhor, de uma série de terraços sobrepostos que de‑
ram o nome ao local — os Chões — a muralha levan‑
tava‑se, toda ela, no rebordo do terraço superior e 
não precisava exteriormente de qualquer outra obra 
de defesa.» (Girão e Oleiro, 1953: 77). A partir des‑
te trabalho, o sítio foi sistematicamente reconheci‑
do e citado como um dos mais importantes sítios 
arqueológicos portugueses, concretamente no que 
se refere ao processo de conquista romana no terri‑
tório da Ulterior. Recentemente, dois de nós ( J.P. e 
A.M.A.) tiveram a oportunidade de sintetizar a já 
longa história dos trabalhos arqueológicos que ocor‑
reram no local e de refletir sobre as distintas leituras 
acerca das suas ocupações (Pimenta e Arruda, 2014), 
não parecendo pertinente voltar agora a repetir, de 
novo, os argumentos e as hipóteses então levantadas.
Parece, contudo, relevante sublinhar que a grande 
extensão, a quantidade e a qualidade do espólio re‑
cuperado, assim como a visibilidade de um sistema 
defensivo em talude ainda bem preservado, contri‑
buíram para a notoriedade que o sítio alcançou no 
panorama arqueológico nacional. Porém, até ao ano 
de 2015 nunca aí haviam sido realizadas escavações 
arqueológicas, correspondendo os dados existentes a 
trabalhos de prospecção, a maioria de contornos, no 
mínimo, pouco claros (Arruda et alii, 2018).
Deve também assinalar‑se que o debate em torno 
de Chões de Alpompé se prendeu, quase sempre, com 
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de paredes finas itálicas e de lucernas foi, contudo, 
documentada quer nos trabalhos de prospecção quer 
nos de escavação.
Igualmente significativa é a presença de um am‑
plo conjunto de metais, nomeadamente numismas, 
militaria, tendo‑se também registado vestígios de 
transformação do metal. O conjunto numismáti‑
co conhecido é numeroso, composto por um pe‑
queno tesouro de 20 denários e por 131 unidades 
correspondentes a perdas isoladas (Ruivo,  1999). 
Destas, 128 são anteriores a 80 a. C. e três pertencem 
ao reinado de Augusto. Tendo em consideração estes 
elementos, José Ruivo sugeriu que o local teria si‑
do abandonado no âmbito dos conflitos Sertorianos 
(Ruivo, 1999: 106).
Os artefactos relacionados com a transforma‑
ção do metal encontram‑se bem atestados por ves‑
tígios de natureza diversa: escórias, lingotes e peças 
em processo de fabrico e em diferentes tipos de 
metal, nomeadamente ferro, chumbo, liga de cobre, 
A importação de azeite da área líbio‑tunisina foi 
concretizada em numerosas ânforas oleícolas, de‑
nominadas Tripolitanas Antigas. Apesar de carecer 
do devido enquadramento contextual e estratigrá‑
fico, o conjunto de ânforas reflete o típico quadro 
de importações da segunda metade do século  II 
e I a. C., destacando‑se os materiais de perfil an‑
tigo que remetem para os contextos bem definidos 
de Lisboa (Pimenta, 2005) e de Valência (Ribera 
Lacomba, 1998; 2002), ambos datados do terceiro 
quartel do século II a. C. e, assim, compatíveis com 
a campanha de Bruto.
A escassez de cerâmicas finas poderia justificar‑se 
pelo facto de se tratar, maioritariamente, de materiais 
recolhidos em prospecção. Não obstante, esta mes‑
ma escassez foi igualmente verificada na interven‑
ção de 2015 (Arruda et alii, 2018), pelo que se deverá 
ter também em consideração a própria natureza da 
ocupação e a sua funcionalidade. A presença de vasos 
de verniz negro itálico, de tipo Campaniense A e B, 
Figura 1. Localização no contexto da Península Ibérica de Chões de Alpompé e dos principais sítios arqueológicos mencionados 
no texto
Figure 1. Location in the Iberian Peninsula of Chões de Alpompé and the main archaeological sites mentioned in the text
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A favor de uma instalação militar no local a par‑
tir do terceiro quartel do século II a. C. falam ain‑
da outros artefactos metálicos, concretamente os 
que entram na categoria de militaria, como é o ca‑
so das glandes de chumbo, muito abundantes no 
sítio (112 exemplares, figura 4), sendo de sublinhar 
prata e ouro, atestando assim uma ampla cadeia de 
transformação que releva o papel da dinâmica arte‑
sanal dos Chões (Fabião, Pereira e Pimenta, 2015). 
Uma das mais interessantes e enigmáticas peças do 
conjunto é um possível lingote, que apresenta uma 
marca representando um tríscele, representado em 
ambas faces (figura 3). O motivo do tríscele é om‑
nipresente na «arte castreja» do noroeste peninsu‑
lar, quer na ourivesaria (González‑Ruibal, 2006‑07; 
Silva, 2007), quer na escultura (Calo Lourido, 1994; 
González‑Ruibal, 2004, 2006‑07; Silva, 2007), sen‑
do um motivo iconográfico totalmente ausente em 
regiões meridionais. Assim, afigura‑se aceitável atri‑
buir uma proveniência setentrional a este possível 
lingote, marcado com um símbolo frequentemen‑
te assumido como atributo de poder. Desta forma, 
é sugestiva a correlação desta peça com a expedição 
de Bruto, cognominado o Calaico, ao Noroeste pe‑
ninsular onde este motivo decorativo é predominan‑
te (Fabião, Pereira e Pimenta, 2015).
Figura 2. Planta da área de Chões de Alpompé, com as curvas de nível e localização das linhas de água 
produzida a partir da carta militar 1:25.000, folha n.º 341 de 1969. Área de dispersão de materiais assinalada 
a cinzento
Figure 2. Map of Chões de Alpompé area, with contour lines and watercourses produced from the 
Portuguese Military Map 1:25.000, no. 341 from 1969. Dispersion area of materials marked in gray
Figura 3. Possível lingote com tríscele gravado de Chões de 
Alpompé
Figure 3. Possible ingot with engraved triskele from Chões 
de Alpompé
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dos levantamentos dos Serviços Geológicos de 
Por tugal, efetuou‑se, em 1967, um reconhecimen‑
to no terraço fluvial dos Chões. Na sequência des‑
te reconhecimento, foi publicado um trabalho ainda 
hoje incontornável para a compreensão deste sin‑
gular sítio arqueológico e do seu sistema defensivo 
(Zbyszweski, Ferreira e Santos, 1968). As observa‑
ções no terreno permitiram que os autores localizas‑
sem, na carta militar 1:25.000, as áreas de dispersão 
de materiais então visíveis à superfície, assim co‑
mo os restos dos taludes do sistema defensivo e das 
eventuais zonas de acesso (ver figura 2). Aduzindo 
ainda novos dados à problemática, «Em “Chões” ain‑
da se podem observar, também, fora do campo prin‑
cipal, duas atalaias que aproveitariam também um 
terraço sobranceiro ao acampamento principal, do 
lado menos defensável.» (Zbyszweski, Ferreira e 
Santos, 1968: 56). Tendo em consideração os dados 
cartográficos apresentados, estas duas atalaias loca‑
lizar‑se‑iam no extremo Norte do planalto, no de‑
nominado Alto da Águia ou da Água.
Na escavação de 2015, foi possível efetuar uma 
sondagem implantada na área exterior de um dos 
troços do talude que se encontra bem preservado, 
tendo sido possível identificar uma estrutura ne‑
gativa a ele adossada, que foi interpretada como 
fosso e que se encontrava preenchida com mate‑
riais do período Romano‑Republicano (Arruda et 
alii, 2018: 211) (figura 5).
Ficou assim comprovado que, durante o período 
Romano‑Republicano, o sítio estava fortificado com 
uma muralha de talude e fosso. Contudo, a dimensão, 
a invisibilidade arqueológica que a densa vegetação 
impõe e as recentes explorações de saibro dificul‑
tam a compreensão da(s) planta(s) da fortificação.
Recentemente, no âmbito da realização da Carta 
Arqueológica de Santarém, o planalto dos Chões foi 
alvo de trabalhos de prospecção que conduziram à 
recolha de um vasto espólio arqueológico e a uma 
tentativa de levantamento e interpretação das evi‑
dências do seu sistema defensivo, que reproduzimos 
na figura 6 (Matias, 2018, Cd de anexo, Ficha relati‑
va aos Chões). Neste levantamento, tal como, aliás, 
no anteriormente realizado por Zbyszweski e cola‑
boradores (1968) (figura 7), é clara a existência, sen‑
sivelmente a meio do planalto, de um talude. Esta 
a demonstrada existência de uma oficina de fabri‑
co de glandes plumbeae no local (Fabião, Pereira e 
Pimenta, 2015: 114‑129).
Apesar do precoce reconhecimento da importân‑
cia dos Chões de Alpompé para o estudo do processo 
de conquista romana do território português, apenas 
em 2015 e 2016 foi possível realizar trabalhos arqueo‑
lógicos devidamente enquadrados em um projeto de 
investigação, embora o contexto deste último estives‑
se relacionado com outras problemáticas, relaciona‑
das com a ocupação da Idade do Ferro do estuário 
do Tejo. Dois dos cortes estratigráficos então reali‑
zados e as respectivas leituras estratigráficas permi‑
tiram demonstrar as hipóteses que tinham vindo a 
ser construídas com base nos materiais de superfí‑
cie, concretamente:
1.  O sítio teve uma relevante ocupação da Idade do 
Ferro de forte matriz orientalizante, que atraves‑
sou todo o primeiro milénio antes da nossa Era;
2.  O planalto foi ocupado de forma intensa na segun‑
da metade do século II a. C., notando‑se uma for‑
te componente itálica (Arruda et alii, 2018).
As questões que se prendem com o seu sistema 
de fensivo, com taludes que correspondem a mu‑
ralhas de terra, permanecem ainda em discussão. 
Apesar da sua existência ter sido constatada des‑
de cedo, a dimensão, a planta e a(s) cronologia(s) 
de construção são ainda pouco claras. No decorrer 
Figura 4. Conjunto de glandes de chumbo provenientes de 
recolhas no planalto dos Chões
Figure 4. Set of lead sling bullets from Chões de Alpompé
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Figura 5. Perfil da estrutura negativa, junto à muralha Sudoeste, identificada na sondagem 4 (adaptado de Arruda et alii, 2018: fig. 11)
Figure 5. Profile of the negative structure, close to the Southwest rampart, identified in trench 4 (adapted from Arruda et al., 2018: fig. 11)
Figura 6. Planta de localização das estruturas defensivas identificadas no 
planalto dos Chões segundo Matias, 2018
Figure 6. Location plan of the defensive structures identified in Chões de 
Alpompé according to Matias, 2018
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2.  Metodologia
2.1.  Detecção remota aérea e espacial
O uso de detecção remota, uma ferramenta não in‑
vasiva, é cada vez mais frequente na investigação ar‑
queológica e na gestão do património cultural, pois 
permite o mapeamento de sítios arqueológicos de 
forma multiescala e multitemporal, a rápida análise 
de vastos conjuntos de dados provenientes de múl‑
tiplas fontes e a monitorização dinâmica de paisa‑
gens arqueológicas (Luo et alii, 2019). Ainda que a 
detecção remota aérea e espacial, abrangendo os sen‑
sores passivos (medem a energia refletida pelo sol) e 
ativos (têm fonte de energia própria, e.g. feixe laser), 
não tenha sido especificamente desenvolvida para 
efeitos arqueológicos, a sua aplicação em arqueolo‑
gia e no património cultural em geral tem já algu‑
ma tradição, sendo genericamente reconhecido o seu 
estrutura foi já devidamente valorizada por Jorge 
de Alarcão, que levantou a hipótese de esta mura‑
lha poder corresponder a uma reutilização do re‑
cinto dos Chões (Alarcão, 2002: 39), o que provaria 
que o recinto militar poderia ter sido alvo de dis‑
tintas utilizações.
Também os trabalhos de acompanhamento ar‑
queológico da desmatação das vertentes, realizados 
em 2017 na área de proteção do sítio, permitiram 
acrescentar dados novos à questão do sistema defen‑
sivo de Chões de Alpompé (Pereira e Silva, 2020). 
Nesses trabalhos ficou claro o excelente estado de 
conservação do talude em grande parte da verten‑
te Noroeste e Sudoeste. A destruição dos troços em 
falta pode explicar‑se pela construção, em meados 
do século XIX, da linha do Norte, que lhe passa pró‑
ximo a Norte e Oeste, uma vez que nela se terão uti‑
lizado materiais (terra e pedra) daqui provenientes 
(Pereira e Silva, 2020: 17‑18, fig. 05).
Figura 7. Planta de Chões de Alpompé, com a localização da área estimada do sítio, a 
ponteado, e dos taludes, a traço cheio, segundo Zbyszweski et alii, 1968, fig. 1
Figure 7. Chões de Alpompé plan, with the location of the estimated area of the site at dotted 
line, and the ramparts at full trace, according to Zbyszweski et al., 1968, fig. 1
João Fonte, João Pimenta, Carlos Pereira e Ana Margarida Arruda
222
CuPAUAM 46 (2020). 215-238
https://doi.org/10.15366/cupauam2020.46.008
ISSN 0211-1608, ISSN Digital: 2530-3589
A integração de fotografias aéreas históricas acres‑
centa dados fundamentais, no que à arqueologia diz 
respeito, concretamente no domínio diacrónico. Estas 
imagens aéreas poderão ser ortorectificadas através de 
técnicas de fotogrametria digital e visão computacio‑
nal, desde que exista uma cobertura regular e sobre‑
posição parcial entre as mesmas, permitindo, por um 
lado, análises multitemporais, e, por outro, documen‑
tar e analisar paisagens que foram fortemente modifi‑
cadas em épocas recentes (Sevara et alii, 2018). No caso 
de Portugal, temos disponíveis as que remontam à dé‑
cada de 40 e 50 do século XX (Redweik et alii, 2010).
2.2.  O planalto dos Chões de Alpompé: 
os dados do LiDAR e da fotografia 
aérea histórica
Os dados LiDAR de que dispomos para a zona do 
Baixo Tejo, inicialmente adquiridos para fins de in‑
vestigação em sismologia e tectónica activa (Canora 
et alii, 2015; Foroutan et alii, 2016), têm uma densi‑
dade de aproximadamente 20 pontos por metro qua‑
drado tendo em conta todos os retornos. As nuvens 
de pontos já se encontravam classificadas, pelo que os 
pontos do terreno estavam já identificados. Assim, foi 
possível extrair um modelo digital do terreno (MDT) 
com 0,5 m de resolução espacial. Para tal, utilizamos 
o software ©planlauf/TERRAIN1, que além de nos 
ter permitido interpolar o MDT directamente a par‑
tir das nuvens de pontos classificadas, permitiu‑nos 
também gerar a partir do MDT um local relief model 
(Hesse, 2010) para contrastar e ressaltar as microtopo‑
grafias e facilitar o mapeamento e interpretação das 
estruturas arqueológicas. Este local relief resulta da di‑
ferença entre o referido MDT e o mesmo MDT com 
um filtro gaussiano aplicado.
Para a fotointerpretação do planalto dos Chões 
de Alpompé, optou‑se pelas fotografias aéreas do voo 
SPLAL (Sociedade Portuguesa de Levantamentos 
Aéreos, Lda.), datadas de 1947, anteriores, portan‑
to, à plantação do eucaliptal. Foram utilizadas para 
a produção da primeira série da cartografia mili‑
tar nacional, tendo, para além do seu valor histórico, 
1 planlauf/TERRAIN: https://planlaufterrain.com/
grande potencial na análise da dimensão «espacial» 
(Luo et alii, 2019). No entanto, são claras as suas li‑
mitações no âmbito da dimensão «temporal» (Luo et 
alii, 2019), não podendo, por isso mesmo, perder‑se 
de vista a necessidade do uso de outras abordagens 
estritamente arqueológicas, que a complementem.
O varrimento laser aéreo ou LiDAR aéreo po‑
de considerar‑se uma das principais revoluções dos 
últimos anos no âmbito da detecção remota em ar‑
queologia, tendo como principal vantagem a sua ca‑
pacidade de penetrar através da vegetação e obter 
dados sobre as microtopografias ocultas (Opitz e 
Cowley, 2013). O mapeamento arqueológico a par‑
tir de imagens derivadas de laser aéreo tem por base 
fundamentalmente a aplicação de múltiplas técni‑
cas de visualização aos modelos digitais de terreno 
(MDT) derivados a partir dos dados LiDAR pa‑
ra salientar as microtopografias e auxiliar, assim, a 
interpretação das formas arqueológicas. Estas téc‑
ni cas de visualização variam entre simples sombrea‑
mentos (hillshade) ou declives (slope), e técnicas mais 
complexas, como o local relief model, multi‐scale re­
lief model, openness ou sky­view factor (e.g. Devereux 
et alii, 2008; Doneus, 2013; Guyot et alii, 2018; Hes‑
se, 2010; Orengo e Petrie, 2018; Zakšek, et alii, 2011). 
Todavia, a grande diversidade de formas arqueológi‑
cas e os diferentes tipos de paisagens e de terrenos 
implicam que, para a obtenção de melhores resul‑
tados no mapeamento e na interpretação, as dis‑
tintas técnicas sejam utilizadas em conjunto e de 
forma combinada (e.g. Bennett et alii, 2012; Challis et 
alii, 2011; Kokalj e Somrak, 2019; Štular et alii, 2012).
A combinação de dados de laser aéreo com ima‑
gens aéreas e de satélite aumenta exponencialmente a 
probabilidade de identificação de sítios arqueológicos, 
uma vez que a informação sobre a (micro‑)topogra‑
fia do terreno que o LiDAR aéreo fornece pode ser 
complementada pela espectral, facultada pela ima‑
gem. Assim, além da identificação de potenciais sítios 
arqueológicos que tenham uma expressão topográfica 
no terreno, é também possível identificar outros que, 
não tendo essa expressão (e.g. devido a erosão provo‑
cada por causas naturais ou antrópicas), podem, no 
entanto, ser percetíveis em imagens aéreas ou sateli‑
tais através de marcas provocadas nas culturas agrí‑
colas (cropmarks) ou nos próprios solos (soilmarks).
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foi necessário realizar um pré‑processamento das 
imagens, de forma a que todas tivessem a mesma di‑
mensão em número de pixéis e o mesmo alinhamen‑
to em relação ao sistema óptico da câmara, usando 
as marcas fiduciais como referência (Blanco‑Rotea 
et alii, 2016; Fonte e Costa‑García, 2016; Fonte et 
alii, 2017; Sevara, 2013; Sevara et alii, 2018). Através 
da utilização de pontos de controlo identifica dos 
di retamente no ©Google Earth foi possível ex‑
trair um MDS com 0,66 m e uma ortofoto com 
0,33 m de resolução espacial, ambos devidamente 
georreferenciados (figura 8). Este mesmo processa‑
mento foi aplicado às fotos do voo SPLAL dos sítios 
de Antanhol e do Alto do Castelo (figuras 10 e 14).
também qualidade fotogramétrica (Redweik et 
alii, 2010). Desta forma, procedemos à restituição 
fotogramétrica das referidas fotos para uma melhor 
leitura e correlação entre estas e a restante infor‑
mação geográfica disponível. Estas foram adquiri‑
das em formato digital ao Centro de Informação 
Geoespacial do Exército (CIGeoE), tendo sido di‑
gitalizadas num scanner fotogramétrico de alta re‑
solução (1200 dpi). Utilizámos o software ©Agisoft 
Metashape para o processamento fotogramétrico 
das fotos aéreas, de forma a podermos extrair um 
modelo digital de superfície (MDS) e uma ortofo‑
to (Gonçalves, 2016). Uma vez que este software se 
destina a processar fotos obtidas por câmaras digitais, 
Figura 8. Em cima: ortofotografia do voo SPLAL de 1947 (CIGeoE); em baixo: ortoimagem de satélite 
de 2018 (©Google Earth) do planalto dos Chões de Alpompé
Figure 8. Top: orthophotography of the 1947 SPLAL flight (CIGeoE); bottom: satellite orthoimage of 
2018 (©Google Earth) from Chões de Alpompé
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alii, 2018: 222‑223). A densa ocupação atestada du‑
rante o primeiro milénio a.n.e, sobretudo na segun‑
da metade, deixou clara a forte probabilidade de que 
Móron possa, de facto, ter correspondido a este lo‑
cal, hipótese que era defendida por vários investiga‑
dores (Oleiro, 1953: 73‑80; Zbyszewski et alii, 1968; 
Fabião, 2007: 117‑118), sendo agora, à luz dos dados 
obtidos nos recentes trabalhos de campo, mais pro‑
vável que aí se tenha instalado, de facto, o acampa‑
mento de Décimo Júnio Bruto.
Os materiais que conhecemos até ao momento 
apontam também nesse sentido. As ânforas remetem 
para uma ocupação do planalto em meados do terceiro 
quartel do século II a. C. (Diogo, 1982; Fabião, 2002; 
Ferreira et alii, 1993; Diogo e Trindade, 1993‑94), 
cro nologia compatível com a da cerâmica de ver‑
niz negro itálico (Zbyszewski et alii, 1968: 55; Gar‑
cia, 1977: 70‑71; Arruda et alii, 2018: 216).
Todavia, o vasto conjunto de materiais que conhe‑
cemos do sítio contrasta fortemente com o atual co‑
nhecimento da arquitectura e das construções. Desde 
há longa data que sabemos da existência de taludes 
de terra nos limites do planalto (Oleiro, 1953: 73‑80; 
Saa,  1956: 209; Zbyszewski et alii, 1968), associa‑
dos a plataformas exteriores de onde foi extraída 
a terra para construção daquelas estruturas e on‑
de se pôde documentar a presença de negativos pa‑
ralelos à muralha (Arruda et alii, 2018: 224). Estas 
construções defensivas são particularmente visíveis 
a Noroeste do planalto. Nas imagens que agora se 
apresentam, podemos ver claramente a combina‑
ção de um talude de terra e de um terraço que lhe 
é paralelo (figura 9), atingindo em algumas zonas 
8 metros de altura conservada (Arruda et alii, 2018: 
fig. 22; Pereira e Silva, 2020: fig. 11). Não é impro‑
vável que esta estrutura recorresse a materiais pe‑
recíveis para manter a sua integridade ou, inclusive, 
para formar uma paliçada, conformando‑se, assim, 
o sistema agger. Trata‑se, portanto, de um sistema 
defensivo típico de época Romana‑Republicana, do‑
cumentado em recintos militares datados da segun‑
da centúria a.n.e, como é o caso dos de La Gran 
Atalaya de Renieblas (Blázquez Martínez, 1999: 98; 
Morillo Cerdán, 2003: 54‑57) ou da circunvalação de 
Numancia (Morillo Cerdán, 2003: 50‑54; Morillo 
Cerdán e Morales Hernández, 2016: 280‑281), embora 
Para efeitos comparativos, recorremos também 
ao uso das ortofotos digitais de Portugal disponi‑
bilizadas pela Direção‑Geral do Território (DGT) 
através de Web Map Service (WMS) e às imagens de 
satélite disponíveis na plataforma ©Google Earth 
(figura 8).
A estes dados somámos os que resultaram de tra‑
balhos de campo, de escavação e prospecção, nomea‑
damente os levantamentos efectuados pelas equipas 
dos serviços Geológicos de Portugal em meados 
do século passado (Zbyszweski et alii, 1968) e da 
Câmara Municipal de Santarém, mais recentemen‑
te (Matias,  2018). Na proposta de interpretação 
que apresentamos para o planalto dos Chões de 
Alpompé, tivemos igualmente em consideração os 
resultados das escavações que se desenvolveram 
em 2015 (Arruda et alii, 2018) e do acompanhamen‑
to da desmatação das vertentes, efectuado em 2017 
(Pereira e Silva, 2020).
3.  Deteção remota em Chões de 
Alpompé: a Arqueologia em debate
3.1.  A ocupação humana dos Chões 
de Alpompé, modelos digitais e 
estrutura defensiva
As novas imagens digitais do planalto dos Chões de 
Alpompé, permitindo confirmar a existência de mui‑
tas das estruturas já conhecidas, colocam em evidên‑
cia outras que, até agora, não estavam identificadas 
ou não se valorizavam como vestígios das ocupações 
antigas do sítio. Porém, como foi anteriormente re‑
ferido, estes dados geoespaciais expõem um mosaico 
global de vestígios, sem qualquer precisão cronoló‑
gica, que só é possível averiguar através de metodo‑
logias estritamente arqueológicas.
Chões de Alpompé não oferece apenas uma úni‑
ca ocupação antiga. As recolhas de superfície indi‑
cavam que o planalto tinha sido ocupado durante 
o Paleolítico, o Calcolítico e a Idade do Bronze 
(Zbyszewski et alii, 1968; Pimenta e Arruda, 2014). 
Os trabalhos de escavação realizados em 2015 fo‑
ram esclarecedores no que se refere à Idade do 
Ferro e à época Romana‑Republicana (Arruda et 
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distinta planimetria (Harnung, 2015: 210‑212). Com 
efeito, ali o sistema defensivo foi elevado recorrendo 
à terra proveniente das imediações e da escavação do 
fosso, negativo que assume dimensões idênticas às de 
Chões, ostentando, contudo, um perfil mais encaixado 
(Harnung, 2015: 213, abb. 5). O autor relaciona este ti‑
po de construção com o tempo útil do recinto militar, 
uma vez que o sistema defensivo construído não seria 
plenamente eficaz em caso de permanência prolonga‑
da. Partindo deste pressuposto e assumindo que o sis‑
tema defensivo dos Chões de Alpompé corresponde 
sejam mais raros os recintos delimitados por mura‑
lha de terra, como seria o caso do acampamento de 
Antanhol, no vale do Mondego (Fabião, 2007: 115‑116; 
Leitão, 2014: 79) (figura 10).
A utilização de terra para a construção de acampa‑
mentos militares não é exclusiva destes sítios portugue‑
ses, nem utilizada unicamente durante o século II a. C. 
Nas imediações de Hermeskeil, em Trier‑Saarburg, 
foi registado um recinto militar, de meados do sécu‑
lo I a. C. relacionado com a conquista da Gália, que 
oferece as mesmas características, ainda que apresente 
Figura 9. Terraço e muralha de terra no limite Noroeste do planalto dos Chões
Figure 9. Terrace and earth rampart on the north‑western edge of the Chões de Alpompé plateau
Figura 10. Ortofoto do voo SPLAL de 1947 (CIGeoE) do recinto de Antanhol
Figure 10. 1947 SPLAL flight orthophoto (CIGeoE) of the Antanhol enclosure
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evidenciar tal exploração que, irremediavelmente, 
destruiu o sistema defensivo romano‑republicano 
em algumas zonas.
Esta hipótese assenta também nos resultados ob‑
tidos no acompanhamento arqueológico realizado 
durante os trabalhos de desmatação das vertentes. 
Nestas áreas, registaram‑se grandes concentrações 
de materiais (Pereira e Silva, 2020), sobretudo de 
época romana‑republicana, como é o caso de um 
caccabus trípode e de um unguentário itálico fusi‑
forme (figura 12), mas também da Idade do Ferro 
e, eventualmente, do Bronze Final. Estas concen‑
trações resultam evidentemente de escorrências, si‑
tuação que não foi verificada nas vertentes onde se 
conservam os panos de muralha, tendo apenas pa‑
ralelo na área Sul, justamente no local onde a ex‑
ploração de saibro terá destruído um dos acessos ao 
recinto (Zbyszewski et alii, 1968: 58, fig. 1).
Situação distinta, no que ao sistema defensivo 
diz respeito, seria a do limite Sudeste, área volta‑
da para o rio Alviela e para a Lezíria. Aí, não se 
constata a presença de muralhas imponentes ou de 
terraços escavados para construir o talude de ter‑
ra. Na verdade, as vertentes são consideravelmen‑
te mais íngremes, oferecendo evidentes condições 
à instalação de Décimo Júnio Bruto, também neste 
caso tratar‑se‑ia de uma construção temporária, em‑
bora o caso português evidencie condições de defen‑
sabilidade bem mais eficazes.
3.2.  As muralhas Noroeste e Sudeste 
e os torreões
Apesar de a existência de uma muralha de terra ao 
longo do perímetro da elevação (figura 11) ser eviden‑
te, a sua configuração exata não é fácil de determinar, 
uma vez que esta se encontra interrompida em vá‑
rios tramos. Se bem que a situação pareça derivar da 
erosão contínua do planalto, não podemos deixar de 
colocar a hipótese de essas faltas resultarem da ex‑
ploração dos recursos necessários para a construção 
da linha de caminho‑de‑ferro do Norte, inaugurada 
em 1862 (Pereira e Silva, 2020: 16‑17), que passa a es‑
cassa distância, a Oeste e a Norte. Sabemos que pa‑
ra a referida construção se recorreu à importação de 
produtos industriais, mas a extração de balastro foi 
frequente a nível nacional (Pinheiro, 1988: 753‑754), 
o que permite admitir a sua exploração local, uma 
vez que, por um lado, é aí abundante e, por outro, 
a microtopografia das vertentes a Noroeste parece 
Figura 11. Terrapleno e paramento exterior da muralha Oeste, Oeste‑Noroeste
Figure 11. Outer wall of West and West‑Northwest rampart
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As características deste recinto, das técnicas cons‑
trutivas do sistema defensivo, da estratégia de implanta‑
ção e das dimensões não parecem, de facto, inviabilizar 
a correlação deste local com aquele que terá sido utiliza‑
do pelo cônsul da Ulterior. Estes dados compaginam‑se, 
por outro lado, com os espólios conhecidos, resultan‑
tes de prospecções, (Fabião, 1989; Fabião et alii, 2015; 
Pimenta e Arruda, 2014), mas também de escavações 
recentes (Arruda et alii, 2018), que têm abundantes pa‑
ralelos datados da segunda metade do século II a. C., 
bem como, aliás, a própria planimetria do recinto (ape‑
nas alguns exemplos: Sanchéz‑Lafuente Pérez, 1979; 
Morales Hernández, 2000; Gómez Pantoja e Morales 
Hernández, 2002; Luik, 2007).
Não podemos, no entanto, deixar de chamar aqui a 
atenção para as semelhanças entre as técnicas de cons‑
trução do sistema defensivo de Chões de Alpompé e 
as que foram reconhecidas no Alto do Castelo, em 
Alpiarça (figura 14). Com efeito, ambos sítios conser‑
vam muralhas elevadas com recurso a sedimentos locais, 
ainda que no último caso a planta tenha uma forma 
distinta e o recinto esteja envolvido por um duplo fos‑
so (Kalb e Höck, 1982; 1983; 1986). Todavia, e como foi 
já referido, esta solução arquitectónica pode resultar, 
também, da própria (in)disponibilidade de recursos na‑
turais (Fabião, 2007: 118), não sendo argumento sufi‑
cientemente válido para assumir a contemporaneidade 
de defensabilidade natural, não exigindo, por isso 
mesmo, o mesmo empenho na construção do sis‑
tema defensivo.
A planta do recinto militar oferece um traçado 
irregular, situação que sugere que a sua implantação 
se adaptou à morfologia do planalto, mas há, apesar 
de tudo, uma certa linearidade. Por outro lado, e ape‑
sar das destruições resultantes das eventuais explo‑
rações de balastro, há dados que permitem admitir 
que o recinto militar ocuparia a totalidade do pla‑
nalto (figura 13), aproximando‑se, assim, dos 30 ha 
(Pereira e Silva, 2020: 18, fig. 05), área que se asse‑
melha à dos acampamentos de Renieblas (acampa‑
mento III), de Almazán ou de Navalcaballo (Morillo 
Cerdán, 2003: 70).
O recinto estaria complementado por torreões 
(Zbyszewski et alii, 1968; Matias, 2018), que apro‑
veitaram a topografia natural, correspondendo a es‑
porões que sobressaem dos limites do planalto e que 
funcionavam, eventualmente, como atalaias. A mais 
recente proposta (Matias, 2018: fig. 4) identifica três 
estruturas deste tipo. A sua localização permite ad‑
mitir que estariam próximo das zonas de ingresso ao 
recinto militar. A utilização estratégica destas eleva‑
ções também não é inédita em acampamentos mi‑
litares romanos do século II a. C. (Morillo Cerdán 
e Morales Hernández, 2016: 286‑288).
Figura 12. Caccabus trípode e unguentário itálico recolhidos durante os trabalhos de acompanhamento da desmatação das 
vertentes do planalto (Pereira e Silva, 2020: 15, fig. 14)
Figure 12. Tripod caccabus and italic unguentarium collected during the deforestation monitoring work in the slopes of the 
plateau (Pereira e Silva, 2020: 15, fig. 14)
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vindo o levantamento LIDAR dar‑lhe mais solidez, 
esclarecendo‑o e clarificando‑o. Já as estruturas no 
interior do recinto, aparentemente correspondendo 
também a construções defensivas, vêm aduzir com‑
plexidade ao sítio e às suas ocupações de índole cas‑
trense. Porém, algumas das anomalias observadas nas 
imagens podem ser resultado da actividade agrícola 
continuada no sítio, como parece ser o caso de alguns 
caminhos que atravessam o planalto, ainda visíveis na 
ortofotografia aérea do voo SPLAL ou conservados 
no terreno (figuras 8 e 15).
de ambos. Aliás, o mesmo sistema defensivo, ou se‑
ja, terrapleno associado a fosso ou duplo fosso, foi do‑
cumentado nos acampamentos de Burgo de Osma 
(García Merino, 1996; 2007: 324‑325) e de Navalcaballo 
(Núñez Marcén, 1998; Morillo Cerdán, 2003), em Soria, 
ambos de cronologia consideravelmente mais recente.
3.3.  Discussão dos resultados
O traçado das defesas perimetrais do recinto de Chões 
de Alpompé é de leitura relativamente consensual, 
Figura 13. Proposta da extensão do recinto militar (a partir de Pereira e Silva, 2020)
Figure 13. Proposed extension of the military enclosure (from Pereira e Silva, 2020)
Figura 14. Ortofoto do voo USAF de 1958 (CIGeoE) do recinto do Alto do Castelo
Figure 14. USAF flight 1958 (CIGeoE) orthophoto of the Alto do Castelo enclosure
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recentemente abordado e reinterpretado por Carlos 
Fabião (2014: 13‑16). Recorde‑se que este, juntamen‑
te com o material cerâmico (Fabião, 1989; Pimenta e 
Arruda, 2014; Arruda et alii, 2018), não deixa dúvi‑
das sobre uma ocupação centrada em meados do ter‑
ceiro quartel do século II a. C. (Fabião, 2014: 12‑13). 
Todavia, o referido conjunto, engloba um conside‑
rável número de numismas mais tardios que per‑
mitiram sugerir que o local tenha sido abandonado 
«durante os primeiros anos do conflicto sertoriano 
(c. 80‑78 a. C.)» (Ruivo, 1999: 106). O mesmo pode 
ser dito para o espólio cerâmico, uma vez que algu‑
mas ânforas cabem em tipos relativamente recen‑
tes, com cronologias já centradas no século I a. C., 
como são as Mañà C2b, as Dressel 1C e as ovóides 
do vale do Guadalquivir (Pimenta e Arruda, 2014).
Os materiais mais antigos (Pimenta e Arru‑
da, 2014: 387), contemporâneos da fase corres pon‑
dente ao grande recinto militar de planta irregular, 
são relativamente fáceis de definir do ponto de vist a 
cronológico, até porque nos podemos socorrer dos 
dados contextualizados do Castelo de São Jorge 
(Pimenta, 2005) ou dos níveis fundacionais de Va‑
lência (Ribera i Lacomba, 1998; 2002). Para os mais 
recentes, eventualmente datados dos primeiros anos 
da primeira guerra civil, e na ausência de contex‑
tos seguros, a questão é mais complexa, apesar dos 
Na zona central do planalto, são visíveis talu‑
des que parecem delimitar um espaço concreto, de 
planta grosseiramente retangular (figura 16), cuja 
interpretação é difícil sem os necessários trabalhos 
de escavação. Ainda assim, esta estrutura merece 
um comentário, até porque um desses taludes, cedo 
identificado (Alarcão, 2002: 39), mantém ainda al‑
guma expressão no terreno. O levantamento LiDAR 
permitiu detectar a presença de outros, paralelos e 
perpendiculares ao primeiro, que estão invisíveis no 
campo. O talude situado mais a Sul descreve uma li‑
nha curva, bem marcada, que remete para o contor‑
no dos recintos militares romano republicanos. Se 
considerarmos o talude central como limite deste re‑
cinto, pode considerar‑se que esta estrutura corres‑
ponde a um recinto militar de menor entidade, com 
aproximadamente seis hectares, excluindo os pos‑
síveis reforços, podendo associar‑se a uma utiliza‑
ção militar do sítio posterior à campanha de Bruto. 
Apesar disto, não podemos descartar a hipótese de 
o mesmo se prolongar mais para Norte.
Tal como referimos antes, o planalto dos Chões 
de Alpompé, devido à sua posição geoestratégica, 
pode ter tido distintas ocupações militares durante 
o período romano republicano. Neste debate, ganha 
particular interesse o conjunto numismático reco‑
lhido no sítio (Diogo e Faria, 1985; Ruivo, 1999), 
Figura 15. Anomalias identificadas coincidentes com caminhos antigos e recentes
Figure 15. Anomalies identified coinciding with old and recent paths
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foi já valorizada por José Ruivo (1999: 106), investi‑
gador que não esqueceu que a situação só se alterou 
quando Scallabis adquiriu estatuto colonial.
Apesar da destruição de parte de um dos talu‑
des, não parece improvável que os que foram agora 
identificados pela detecção remota possam ter in‑
tegrado um eventual recinto militar de planta orto‑
gonal construído no momento mais tardio, hipótese 
que só escavações arqueológicas podem confirmar.
Deve ter‑se igualmente em consideração que a 
maioria dos materiais parece evidenciar uma forte 
relação com a Ulterior, o que demonstra que o sítio 
pode ter estado em ambos momentos sob a égide 
de Roma: primeiro como ponto de apoio à campa‑
nha de Décimo Júnio Bruto, depois como eventual 
ponto de apoio durante os conflitos sertorianos e 
controlo do trânsito fluvial do Tejo.
paralelos que se podem obter em Cáceres el Viejo 
(Ulbert, 1984) ou nos níveis de destruição de Valência 
(Alapont Martín et alii, 2010). De facto, alguns dos 
contentores anfóricos, bem como, aliás, os artefac‑
tos metálicos, apenas fornecem cronologias seguras 
quando estão devidamente contextualizados, ou, em 
casos excepcionais, de ocupações curtas (Fabião et 
alii, 2015: 143). E assim torna‑se difícil perceber se o 
local foi continuamente ocupado ou se, pelo contrá‑
rio, terá existido um hiato entre as duas ocupações.
No entanto, e como claramente atestam as moe‑
das, não existem quaisquer dúvidas sobre o facto de 
Chões de Alpompé ter tido uma ocupação duran‑
te o primeiro quartel do século I a. C., momento de 
grande instabilidade no Ocidente, que exigiu uma 
forte presença militar. A localização estratégica do 
sítio e a sua importância para os exércitos consulares 
Figura 16. Foto‑interpretação do recinto de planta rectangular de Chões de Alpompé
Figure 16. Photo‑interpretation of the rectangular enclosure of Chões de Alpompé
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A par das anomalias relacionadas com os sistemas 
defensivos, o levantamento LiDAR da plataforma dos 
Chões é bastante pobre no que se refere à sua orga‑
nização interna, situação que poderá explicar‑se pela 
contínua exploração agropecuária, por um lado, e pela 
própria geologia, por outro, esta última consubstancia‑
da na escassez de elementos pétreos, que condicionou a 
forma de construir. Contudo, nas imagens LiDAR vis‑
lumbra‑se a existência, em posição central e alinhada 
com um dos principais caminhos que atravessa o pla‑
nalto, de um amplo recinto retangular, medindo uns 
expressivos 122 m de comprimento por 50 m (figura 17). 
Em concordância com esta leitura, constatou‑se, no 
terreno, a presença de blocos de calcário branco, bem 
talhados. Sem a realização de trabalhos arqueológi‑
cos, não é possível verificar se esta evidência se repor‑
ta diretamente a edifícios da Antiguidade ou a alguma 
ocupação mais recente. Mas, tendo em consideração 
o conhecimento de que dispomos sobre a arquitetura 
militar do período Romano‑Republicano, a existên‑
cia deste recinto é sugestiva, bem como a sua plani‑
metria e localização. Poderia tratar‑se do Principia ou 
Praetorium do acampamento ou, pelo contrário, será 
antes uma estrutura mais recente relacionada com o 
uso agropecuário do planalto dos Chões?
Importa ainda ter presente a recente análise da do‑
cumentação medieval, que permitiu identificar uma re‑
ferência ao sítio no século XII (Pimenta, Henriques e 
Mendes, 2012). Na crónica de Dom Afonso Henriques 
de Duarte Nunes de Leão, ao relatar‑se a campanha 
militar desencadeada em 1184 pelo Miramolim de 
Marrocos AbenIacob, mencionou‑se:
E todos vierão per Alentejo. E passando o 
rio, dia de Sam Ioam Baptista daquelleanno de 
M.CLXXXIIII. Nesse mesmo dia forão sobre o 
castello de Torres Novas, e o destruirão. Aa segun‑
da feira vierão poer ser arraial em hum monte, que 
chamão de Pompeio. (Leão, 1975: 92).
Face à descrição geográfica, parece evidente que 
este monte que «chamão de Pompeio» corres ponde 
a Alpompé, nome pelo qual o sítio é hoje conhecido. 
A referência expressa neste manuscrito a um Monte 
de Pompeio, leva‑nos a retomar a questão da aná‑
lise linguística na formação do topónimo Chões de 
Alpompé, aliás já levantada por Dias Diogo (Dio‑
go, 1982: 149). Terá subsistido em Al­pompé a referên‑
cia a um eventual acampamento romano de Pompeu 
Magno?
Figura 17. Estrutura na zona central do planalto, evidenciada com setas a preto
Figure 17. Structure in the central part of the plateau, highlighted with black arrows
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acampamento principal do lado menos defensável.» 
(Zbyszweski et alii, 1968: 56). Durante os trabalhos 
arqueológicos efectuados em 2015 e 2016, foi possível 
visitá‑lo e constatar a validez desta proposta. A pre‑
sença à superfície de materiais arqueológicos com‑
patíveis com uma ocupação do século II‑I a. C. é de 
sublinhar, destacando‑se a presença de fragmentos 
de ânforas produzidas no vale do Guadalquivir, que 
apresentam morfologias centradas no século I a. C. 
A análise dos modelos derivados dos dados LiDAR 
permitiu constatar a existência de taludes defensivos 
em redor do topo da elevação (figura 18), cuja leitura 
se torna difícil dada a densidade de vegetação. Estas 
evidências não têm sido, em nosso entender, devida‑
mente valorizadas e merecem ser investigadas em fu‑
turos trabalhos. Adiante‑se que a posição de controlo 
que o Alto da Águia detém sobre um dos acessos ao 
planalto é clara, em particular na visibilidade uma área 
que permitia a travessia do rio Alviela.
4.  Em jeito de conclusão
O rio Tejo é um dos mais extensos e navegáveis rios 
ibéricos, com cerca de 1 000 km de extensão. Constitui, 
nas palavras de Jorge Gaspar (1970: 154), «a artéria 
Independentemente da planta ou da dimensão 
dos recintos militares, a nível da sua organização in‑
terna todos se configuram de forma relativamente 
similar, o que é consequência direta das pautas fixas 
que se aplicam na castrametação romana, embora 
adaptando‑se às condicionantes topográficas locais. 
Este modelo comum obedece à conveniência das 
tropas, que, assim, sabiam sempre a disposição in‑
terna do acampamento e qual era o espaço dos prin‑
cipais serviços e infraestruturas (Morillo Cerdán e 
Adroher Auroux, 2014: 391). Nos acampamentos, os 
dois principais arruamentos, a via Este‑Oeste (via 
principalis) e a Norte‑Sul (via praetoria), cruzavam‑
‑se em ângulo recto na área onde se implantava a se‑
de do quartel‑general, o Praetorium (Morillo Cerdán 
e Adroher Auroux, 2014: 394), sendo usual situar as 
áreas ocupadas pelo forum e o quaestorium de ambos 
os lados do Praetorium (Dobson, 2008: 75).
Por último, importa referir que, numa elevação 
localizada a algumas centenas de metros a Norte 
de Chões de Alpompé, foi identificada uma expres‑
siva quantidade de materiais arqueológicos do pe‑
ríodo romano republicano. Este sítio, denominado 
na cartografia como Alto da Águia (Zyszweski et 
alii, 1968: 50), está rodeado de taludes de terra, e foi 
interpretado como uma atalaia que defenderia «[…] o 
Figura 18. Imagem derivada dos dados LiDAR do sítio do Alto da Águia, provável atalaia defensiva dos Chões de Alpompé
Figure 18. Image derived from the LiDAR data of the Alto da Águia, likely a defensive watchtower of Chões de Alpompé
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O Tejo tem de embocadura uma extensão de 
vinte estádios e uma grande profundidade, de mo‑
do que pode ser subido por cargueiros com capa‑
cidade para dez mil ânforas. Quando as marés têm 
lugar, forma dois estuários nas planícies que se si‑
tuam para o interior, de modo que se estende como 
um mar por cento e cinquenta estádios e torna a 
planície navegável […] (Estrabão, III, 3.1) (Deserto 
e Pereira, 2016: 59).
De acordo com o geógrafo de Amásia, o efeito 
das marés para montante fazia‑se sentir até ao por‑
to de Morón (Chões de Alpompé, Santarém), con‑
siderado o último «porto de mar». Daqui subiam o 
rio em barcos de menor calado até ao interior da 
península: «[…] com as navegações fáceis até uma 
distância considerável, inclusive para grandes em‑
barcações, embora o resto do percurso, apenas pa‑
ra barcos de rio […]» (Estrabão, III, 3.1) (Deserto 
e Pereira, 2016: 59).
central da península», tendo desde a Idade do Bronze 
assumido uma importância preponderante na conec‑
tividade de bens e pessoas que se manteve ativa até ao 
advento do caminho‑de‑ferro, no século XIX (Vilaça 
e Arruda, 2004; Arruda 2017; Vilaça e Cardoso, 2017).
Apesar da sua inegável relevância na estruturação 
do território e nas dinâmicas estratégicas de circula‑
ção entre a fachada atlântica e o interior do territó‑
rio peninsular, o seu papel como eixo da conquista 
romana tem sido de alguma forma relegado para se‑
gundo plano (Fabião, 2014).
A particular implantação da foz do Tejo na fa‑
chada atlântica, associado às suas favoráveis condi‑
ções naturais, fizeram com que este se constituísse 
num ponto incontornável de apoio à navegação. 
Consciente da relevância dos rios no processo de 
expansão romana, o autor grego Estrabão, na sua 
Geografia, descreve com algum detalhe os principais 
rios ibéricos, detendo‑se na descrição da costa oci‑
dental e setentrional da Ibéria, no Tejo:
Figura 19. Novas evidências arqueológicas identificadas no planalto dos Chões de Alpompé relacionadas com a existência de 
dois possíveis recintos militares romanos
Figure 19. New archaeological evidence identified on the Chões de Alpompé plateau related to the existence of two possible 
Roman military enclosures
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As novas evidências sobre Chões de Alpompé, ob‑
tidas pelo cruzamento dos dados de deteção remo‑
ta com os das intervenções arqueológicas realizadas 
em 2015 e 2018, e que aqui apresentámos, permitiram 
propor a existência de pelo menos dois recintos mi‑
litares romanos: um maior e mais irregular que cir‑
cundava todo o planalto e que muito provavelmente 
se poderá associar com a campanha de Bruto; e ou‑
tro menor e mais regular que possivelmente se pode‑
rá relacionar com o conflito Sertoriano, hipótese esta 
que carece ainda de validação arqueológica (figura 19).
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É precisamente a ampla navegabilidade e o aces‑
so direto de navios de mar, aproveitando a força das 
marés no fundo do estuário, que possibilitou a po‑
sição estratégica do ponto de vista militar na fase de 
conquista da área em torno de Scallabis. E esse co‑
nhecimento do território, que se encontra plasmado 
na obra de Estrabão (Deserto e Pereira, 2016), cer‑
tamente chegou aos estrategas militares que planea‑
ram a campanha de Bruto.
Face às suas excelentes condições de navegabili‑
dade, manifestas riquezas auríferas e recursos agro‑
pecuários, o vale do Tejo foi, desde cedo, procurado 
por comunidades exógenas que aqui se estabelece‑
ram e interagiram com as populações indígenas.
No contexto pós‑morte de Viriato, ocorreu a pri‑
meira grande ofensiva militar romana no extremo 
ocidental da Península Ibérica, campanha que teve 
assim como intuito «pacificar», de forma exemplar, 
a região onde estava a génese da anterior rebelião. 
Desencadeou‑se em torno a 138 a. C., e foi liderada 
pelo general Décimo Júnio Bruto.
A primeira referência direta à entrada do vale do 
Tejo na esfera de Roma é de Estrabão (III, 3.1), atra‑
vés do qual sabemos que, em 138 a. C., o novo gover‑
nador da província romana da Ulterior, utilizou o vale 
do Tejo como eixo principal da sua campanha mili‑
tar dirigida para o Noroeste Peninsular (Deserto e 
Pereira, 2016: 59‑60). Na área tagana, usou Móron, no 
fundo do estuário, a cerca de 90 km da entrada do rio, 
como base de operações, e Olisipo, junto à foz, como 
cidade de retaguarda, controlando a entrada do rio, 
mantendo livre a navegação e assegurando o abaste‑
cimento aos exércitos (Deserto e Pereira, 2016: 59‑60).
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